
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.324 - RS (2013/0070044-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RBS ZERO HORA EDITORA JORNALÍSTICA S/A 
ADVOGADO : HUMBERTO BERGMANN ÁVILA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 
PROCURADOR : LIANA DANNA LETTI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DISPOSITIVO 
APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 97 DO CTN. 
MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ISS. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA À LISTA ANEXA À LC 116/2003. 
DISCUSSÃO ACERCA DO ENQUADRAMENTO. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo." (Súmula 
211/STJ).
3. Vale destacar que não configura contradição reconhecer a falta de 
prequestionamento e afastar a ofensa ao art. 535 do CPC, haja vista que o julgado 
está devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos apontados pelo agravante, considerando que a tal não está 
obrigado.
4. As Turmas que integram a Primeira Seção/STJ têm entendido que a interpretação 
do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada no art. 150, I, da CF/88, implica 
apreciação de questão constitucional, inviável em sede de recurso especial.
5. A jurisprudência do STJ no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.111.234/PR firmou o entendimento de que é taxativa a Lista de Serviços anexa ao 
Decreto-Lei 406/68, posteriormente substituída pela LC 116/2003, para efeito de 
incidência de Imposto sobre Serviços, contudo, admite a ampliação dos itens ali 
existentes, no caso em que forem apresentados com outra nomenclatura. 
6.  O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
7. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 25 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.324 - RS (2013/0070044-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RBS ZERO HORA EDITORA JORNALÍSTICA S/A 
ADVOGADO : HUMBERTO BERGMANN ÁVILA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 
PROCURADOR : LIANA DANNA LETTI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

 Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. ISS. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA À LISTA ANEXA À LC 116/2003. 
DISCUSSÃO ACERCA DO ENQUADRAMENTO. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo." (Súmula 
211/STJ).
3. A jurisprudência do STJ no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.111.234/PR firmou o entendimento de que é taxativa a Lista de Serviços anexa 
ao Decreto-Lei 406/68, posteriormente substituída pela LC 116/2003, para efeito 
de incidência de Imposto sobre Serviços, contudo, admite a ampliação dos itens 
ali existentes, no caso em que forem apresentados com outra nomenclatura. 
4.  O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
5. Recurso especial a que se nega seguimento. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que: (a) o Tribunal de origem não sanou as omissões apontadas nos 

embargos de declaração; (b) a aplicação do óbice da Súmula 211/STJ mostra-se contraditório, 

pois esse é justamente o ponto apontado como omisso; (c) não há que se falar em reexame de 

fatos, mas sim em interpretação jurídica da legislação infraconstitucional. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.324 - RS (2013/0070044-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DISPOSITIVO 
APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 97 DO CTN. 
MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ISS. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA À LISTA ANEXA À LC 116/2003. 
DISCUSSÃO ACERCA DO ENQUADRAMENTO. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo." (Súmula 
211/STJ).
3. Vale destacar que não configura contradição reconhecer a falta de 
prequestionamento e afastar a ofensa ao art. 535 do CPC, haja vista que o julgado 
está devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos apontados pelo agravante, considerando que a tal não está 
obrigado.
4. As Turmas que integram a Primeira Seção/STJ têm entendido que a interpretação 
do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada no art. 150, I, da CF/88, implica 
apreciação de questão constitucional, inviável em sede de recurso especial.
5. A jurisprudência do STJ no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.111.234/PR firmou o entendimento de que é taxativa a Lista de Serviços anexa ao 
Decreto-Lei 406/68, posteriormente substituída pela LC 116/2003, para efeito de 
incidência de Imposto sobre Serviços, contudo, admite a ampliação dos itens ali 
existentes, no caso em que forem apresentados com outra nomenclatura. 
6.  O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
7. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merce prosperar.  

De início, quanto à alegada ofensa ao artigo 535 do CPC, depreende-se dos autos que o 

Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo de modo 

integral a controvérsia posta. 
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Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO 
STJ.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, porquanto o 
acórdão impugnado fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2. A revisão do acórdão recorrido e a análise da pretensão recursal demandariam 
a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, 
com o revolvimento das provas dos autos, e a interpretação de cláusulas 
contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos dos 
enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 505.487/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 09/06/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGAÇÃO DE 
QUITAÇÃO DAS TARIFAS DE EMBARQUE EM TERMINAIS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorreu ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 624.116/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 08/06/2015)

Rejeita-se, portanto, a preliminar de violação do art. 535 do CPC.
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No que se refere à alegação de que o item 17.07 da Lista de Serviços foi vetado, o que 

afasta a sua cobrança tal ponto não foi debatido no acórdão recorrido estando desatendido o 

requisito do prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ que dispõe in verbis: 

inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo.

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito  tenha havido debate no 

acórdão recorrido. Destacam-se: 

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
799 E 879, III, DO CPC. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 
211/STJ.
1. Recurso especial em que se discute a ocorrência de inovação ilegal no estado 
de fato e sobre os limites do poder geral de cautela do magistrado - arts. 799 e 
879 do CPC.
2. O prequestionamento implícito ocorre quando a matéria jurídica vinculada no 
recurso tenha sido efetivamente enfrentada e discutida no acórdão impugnado, 
ainda que este não tenha mencionado expressamente os artigos de lei objeto do 
inconformismo.
3.  A alegada violação de norma federal não foi objeto de prequestionamento pelo 
Tribunal de origem, sequer de forma implícita. Ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211 do STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1354955/PB, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 
19/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PAGAMENTO DE CUSTAS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
REVISÃO DE INSTRUMENTO DE TRANSAÇÃO E DO CONJUNTO FÁTICO 
E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. Se a reforma do julgado exige o reexame do instrumento de transação 
celebrado entre as partes, bem como a revisão do conjunto fático-probatório dos 
autos, é inviável o recurso especial (STJ, Súmulas nº 5 e nº 7).
2. A falta de prequestionamento do dispositivo legal tido por violado, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o exame do recurso especial (STJ, 
Súmula nº 211).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 655.437/RJ, Rel. Ministra 
MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015)

Quando da interposição dos embargos de declaração no Tribunal de origem o ora 

recorrente apontou (e-STJ fl.554)

"2.1.4 O acórdão, contudo, ao afastar o fundamento de ausência de embasamento 
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legal para a tributação, deixou de se manifestar sobre dispositivos essenciais para 
o deslinde da causa. São eles os artigos 150, inciso I, e 156, inciso III, da 
Constituição Federal, o artigo 97 do Código Tributário Nacional, e o artigo Io da 
Lei Complementar n° 116/2003, que dispõem (...)

Em momento algum suscitou omissão com relação a análise do item 17.07 da Lista de 

Serviços, razão pela qual não que se falar em contradição na aplicação do óbice da Súmula 

211/STJ quanto ao ponto. 

Vale destacar que não configura contradição reconhecer a falta de prequestionamento e 

afastar a ofensa ao art. 535 do CPC, haja vista que o julgado está devidamente fundamentado 

sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos apontados pelo agravante, 

considerando que a tal não está obrigado. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 535, II DO CPC. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 849 DO CC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO 
DO CDC. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade, 
razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC.
2.   A matéria inserta no art. 849 do CC não foi prequestionada no acórdão 
recorrido, ainda que implicitamente; ou seja, sobre ela não se manifestou o 
Tribunal de origem, mesmo após a oposição dos Embargos de Declaração, até 
porque desnecessário ao deslinde da controvérsia. Incidência da Súmula 211 do 
STJ.

3.   O reconhecimento da inexistência de afronta ao art. 535, bem como a 

aplicação da Súmula 211 por ausência de prequestionamento é plenamente 

concebível, não se revelando contraditória a decisão que utiliza os dois 

fundamentos ao mesmo tempo; isso ocorre quando a prestação jurisdicional 

foi dada na medida da pretensão deduzida, tendo a Corte encontrado 

fundamento suficiente para solucionar a controvérsia ou por ser a 

argumentação posta nos Aclaratórios desinfluente para alterar a conclusão 

anteriormente esposada, ou, ainda, por representar inovação, imprópria à 

oposição dos Aclaratórios.
4.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim de afastar o 
dolo ou a culpa na cobrança indevida, demandaria necessariamente a incursão no 
acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.
5.   Agravo Regimental  da CEDAE desprovido.
(AgRg no AREsp 160.080/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 07/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC INEXISTENTE. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. GRATIFICAÇÃO. EXISTÊNCIA 
DE PAGAMENTO. ENTENDIMENTO FIXADO NA ORIGEM COM BASE NO 
CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi 
dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do acórdão 
recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de apelação.
2. Da análise detida dos autos, observa-se ainda que a Corte de origem não 
analisou, ainda que implicitamente, o art. 334, inciso IV, do CPC. Assim, incide 
no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Esclareçe-se que não configura contradição afirmar a falta de 

prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 

encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 

causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não 

está obrigado.
4. verifica-se que a Corte, sob o princípio do livre convencimento do magistrado, 
entendeu que: "Não comprova a certidão acostada pelo ente público a efetivação 
do pagamento dos reajustes da forma em que pleiteou a autora sendo o 
documento útil para fins informativos, tão somente" (fls. 185/186, e-STJ).  Com 
efeito, infirmar tal conclusão demandaria exceder os fundamentos colacionados 
no acórdão recorrido, o que demandaria incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de 
Justiça.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 450.055/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 18/03/2014)

Além disso, em reiterados julgados, as Turmas que integram a Primeira Seção/STJ têm 

entendido que "a interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada no art. 

150, I, da CF/88, implica apreciação de questão constitucional, inviável em recurso 

especial" (AgRg no REsp 1.289.233/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 23.4.2012).

Assim, eventual ofensa, caso existente, ocorre no plano constitucional, motivo pelo qual 

é inviável a rediscussão do tema pela via especial. Ressalte-se que não compete ao Superior 

Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito 

contido na CF/88, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional. A 

corroborar esse entendimento, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.
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1. A jurisprudência desta Corte entende que a análise da violação do artigo 97 
Código Tributário Nacional, por reproduzir princípio encartado em norma da 
Constituição Federal, não é admitida na via do recurso especial, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. A falta de similitude fática entre os arestos confrontados impede o 
conhecimento do recurso fundado na alínea 'c' do permissivo constitucional.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1515670/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 07/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AFRONTA AO ART. 97 DO CTN. REPETIÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IPTU. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DA 
BASE DE CÁLCULO MEDIANTE DECRETO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
160/STJ. INTERPRETAÇÃO DE NORMA LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF.
1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em face do princípio 
da fungibilidade recursal, recebem-se os presentes embargos de declaração como 
agravo regimental.
2. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem dirime, 
fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
3. Esta Corte já se manifestou no sentido de que não se pode invocar afronta ao 
art. 97 do CTN em recurso especial, porquanto esse preceito infraconstitucional é 
mera reprodução de dispositivo da Constituição Federal.
4. O posicionamento do Tribunal a quo pela "possibilidade de o Chefe do Poder 
Executivo Municipal, mediante Decreto, atualizar monetariamente a base de 
cálculo do IPTU de acordo com os índices inflacionários do período 
considerado" encontra respaldo na jurisprudência do STJ. Inteligência da Súmula 
160/STJ.
5. O Tribunal de origem concluiu não haver direito líquido e certo do agravante à 
declaração de inexistência de relação jurídico-tributária relativa ao IPTU/2011 
ancorando-se em interpretação da norma local e no substrato fático-probatório 
dos autos, o que atrai a incidência das Súmulas 280/STF e 7/STJ, 
respectivamente.
6. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara o acórdão 
recorrido, qual seja, o de que "Em nenhuma hipótese seria possível isentar a 
impetrante do pagamento do IPTU do exercício de 2011 [...] Na pior das 
hipóteses, seria determinado que pagasse o mesmo valor do ano de 2010, com a 
devida atualização monetária [...] Mas essa providência é a que decorre do 
Decreto Municipal n.
17.338/2010, de modo que nenhuma utilidade haveria determinar aquilo", 
esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no REsp 1463858/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 12/05/2015)

A jurisprudência do STJ no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.111.234/PR 

firmou o entendimento de que é taxativa a Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei 406/68, 
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posteriormente substituída pela LC 116/2003, para efeito de incidência de Imposto sobre 

Serviços, contudo, admite a ampliação dos itens ali existentes, no caso em que forem 

apresentados com outra nomenclatura. Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO – SERVIÇOS BANCÁRIOS – ISS – LISTA DE SERVIÇOS – 
TAXATIVIDADE – INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que é taxativa a Lista de 
Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para efeito de incidência de ISS, 
admitindo-se, aos já existentes apresentados com outra nomenclatura, o emprego 
da interpretação extensiva para  serviços congêneres.
2. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08 (STJ, REsp 1111234/PR, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 08/10/2009).

 No caso dos autos, o Tribunal de origem com base no conjunto probatório assentou que 

a atividade desenvolvida pelo recorrente enquadra-se no item 26.1 da Lista Anexa de Serviços da 

LC 116/2003. Assim, infirmar os fundamentos fáticos firmados pela instância ordinária, a fim de  

verificação acerca do enquadramento da atividade desenvolvida exige a análise de matéria 

fático-probatória, vedada em sede de recurso especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ.  

Confira-se: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ISS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. FUMIGAÇÃO. 
CONGÊNERES.
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DA LISTA ANEXA À LC 116/2003 E À LEI 
MUNICIPAL 1.054/2003. PREVISÃO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7/STJ E 280/STF.
I.  Inexistente violação ao art. 535 do CPC, uma vez que o Tribunal a quo decidiu, 
de forma fundamentada, a questão jurídica trazida ao seu conhecimento, o que 
afasta a alegação de omissão, contradição e obscuridade.
II. Os arts. 130 e 131 do CPC consagram o princípio do livre convencimento 
motivado, segundo o qual o Juiz é livre para apreciar as provas produzidas, bem 
como para decidir quanto à necessidade ou não da produção das que forem 
requeridas pelas partes, podendo, motivadamente, indeferir as diligências que 
reputar inúteis ou protelatórias.
III. Não há falar em cerceamento de defesa, quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova, mediante a existência, nos autos, de 
elementos suficientes para a formação de seu convencimento.
IV. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.111.234/PR, sob o regime do art. 543-C do CPC (DJe de 08/10/2009), 
proclamou o entendimento de que é taxativa a Lista de Serviços anexa ao 
Decreto-lei 406/68, posteriormente substituído pela LC 116/2003, para efeito de 
incidência de Imposto sobre Serviços. Contudo, admite interpretação extensiva 
para serviços congêneres, no caso em que os serviços forem apresentados com 
outra nomenclatura, "devendo ser perquiridos quanto à substância de cada um 
deles".
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V. A Corte de origem, após o exame do conjunto fático-probatório dos autos, 
reconheceu, em interpretação extensiva para serviços congêneres, a incidência do 
ISS sobre a prestação de serviço de fumigação, ao examinar o item 7.13 da Lista 
de Serviços anexa à LC 116/03 e à Lei Municipal 1.054/2003.
VI. Não cabe ao STJ, em sede de Recurso Especial, alterar ou modificar o 
entendimento da Corte de origem, que, considerando a natureza do serviço, 
enquadrou o procedimento denominado fumigação no item 7.13 da Lista Anexa à 
Lei Complementar 116/2003 e à Lei Municipal 1.054/2003, uma vez que tal 
demandaria, necessariamente, exame do conjunto fático-probatório dos autos e 
análise da Lei Municipal, o que atrai a incidência das Súmulas 7 do STJ e 280 do 
STF.
VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 118.207/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 23/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. DL 406/1968. LISTA DE SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DE CADA ITEM. SÚMULA 7/STJ.
RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.
1. Não verificando quaisquer das hipóteses do art. 535 do CPC e tendo em vista o 
princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes Embargos como Agravo 
Regimental.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de reconhecer que a Lista de 
Serviços anexa ao Decreto-Lei 406/1968, para efeito de incidência de ISS sobre 
serviços bancários, é taxativa, mas admite leitura extensiva de cada item a fim de 
enquadrar serviços idênticos nos expressamente previstos.
4. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.111.234/PR, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).
5. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, 
que os serviços prestados pela instituição bancária ensejam a incidência do ISS.
6. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, notadamente 
do contrato que discrimina os serviços oferecidos ao cliente da instituição 
financeira, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
7. Agravo Regimental não provido.
(EDcl no AREsp 182.036/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 18/08/2014)

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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